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ANEXO I 

CADERNO DE ENCARGOS 
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Cláusula 1.ª - Objeto 

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal o fornecimento e 

instalação de infraestrutura em espaço público e sistema de gestão destinados ao suporte à 

experimentação na área de mobilidade e gestão de estacionamento, pelo preço base de 

€58.199,84, acrescido de IVA à taxa legal em vigor.  

2. O presente caderno de encargos inclui todos os seus anexos, considerados parte integrante do 

mesmo. 

3. Atento o disposto nos números anteriores, o adjudicatário obriga-se ao fornecimento e respetiva 

instalação dos bens de acordo com os termos previstos no presente, em especial nas 

Especificações Técnicas constantes da cláusula 27.ª do presente, e na proposta adjudicada. 

 

Cláusula 2.ª - Contrato 

1. O contrato, reduzido a escrito, é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos, 

conforme estipulado no art.º 94º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei 

nº 18/2008, de 29 de janeiro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei nº 111-B/2017, de 31 de 

agosto, com as retificações promovidas pelas declarações de retificação nº 36-A/2017, de 30 de 

outubro e nº 42/2017, de 30 de novembro, doravante designado por CCP. 

2. O contrato a celebrar integra os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3. Em caso de dúvida ou divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4. Em caso de dúvida ou divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do 

contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de 

acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo 

adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  

5. A entidade adjudicante designará um Gestor do Contrato, para promover o devido 

acompanhamento permanente da execução do contrato, nos termos do previsto no artigo 290.º-

A em conjugação com o disposto no artigo 96.º, n.º 1, alínea i), ambos do CCP. 

6. Além dos documentos indicados no nº 2, o adjudicatário obriga-se também a respeitar, no que 

lhe seja aplicável, as normas europeias e portuguesas, as especificações e homologações de 

organismos oficiais e fabricantes ou entidades detentoras de patentes. 

7. São nulos os contratos a que falte algum dos elementos essenciais referidos nas alíneas a) a i) do 

n.º 1 do art.º 96.º do CCP, salvo se os mesmos constarem dos documentos identificados no seu 

n.º 2.  
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Cláusula 3.ª - Prazo de vigência do contrato 

O prazo de vigência do presente contrato inicia a sua produção de efeitos no dia útil seguinte ao da 

sua outorga e extingue-se com o términus da assistência técnica, sem prejuízo das obrigações 

acessórias que devam perdurar para além da cessação do Contrato 

 

Cláusula 4.ª - Obrigações do fornecedor 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o prestador de 

serviços, em conformidade com a absoluta subordinação aos princípios da ética profissional, 

isenção, independência, zelo e competência, as seguintes obrigações: 

a) Entregar e instalar os bens, conforme as especificações técnicas definidas no presente caderno 

de encargos; 

b) Garantir a assistência técnica, nos termos definidos no presente caderno de encargos; 

c) Garantir a formação; 

d) Garantir os ensaios dos equipamentos, nos termos do presente caderno de encargos. 

2. Decorrem ainda da celebração do contrato as seguintes obrigações acessórias: 

a)  Manter sigilo e garantir a confidencialidade, não divulgando quaisquer informações que 

digam respeito à Câmara Municipal de Aveiro; 

b) Garantir a qualidade de bens fornecidos durante o prazo de garantia fixado. 

 

Cláusula 5.ª - Conformidade e operacionalidade dos bens 

1. O fornecedor obriga-se a entregar à Câmara Municipal de Aveiro os bens objeto do contrato com 

as características, especificações e requisitos técnicos previstos no presente Caderno de Encargos. 

2. Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem utilizados para 

o fim a que se destinam. 

3. O fornecedor é responsável perante a Câmara Municipal de Aveiro por qualquer defeito ou 

discrepância dos bens objeto do contrato que existam no momento em que os bens lhe são 

entregues. 

 

Cláusula 6.ª - Entrega dos bens objeto do contrato 

1. Os bens objeto do presente procedimento deverão ser entregues e instalados, em parques de 

estacionamento a leste da estação da CP, no prazo proposto pela entidade adjudicatária. 

2. Todas as despesas, encargos e custos com o transporte dos bens objeto do contrato e respetivos 

documentos para o local de entrega são da responsabilidade do fornecedor. 
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Cláusula 7.ª - Inspeções e testes 

1. Efetuada a entrega dos bens objeto do contrato, a Câmara Municipal de Aveiro, por si ou através 

de terceiro por ela designado, procede, no prazo de 15 dias, à inspeção quantitativa e qualitativa 

dos mesmos, com vista a verificar, respetivamente, se os mesmos correspondem às quantidades 

estabelecidas no presente caderno de encargos e se reúnem as características, especificações e 

requisitos técnicos e operacionais definidos no presente caderno de encargos e na proposta 

adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por lei. 

2. A inspeção qualitativa a que se refere o número anterior incide sobre os bens rececionados. 

3. Durante a fase de realização de testes, o fornecedor deve prestar ao Gestor do Contrato toda a 

cooperação e todos os esclarecimentos necessários, podendo fazer-se representar durante a 

realização daqueles, através de pessoas devidamente credenciadas para o efeito. 

4. Os encargos com a realização dos testes, devidamente comprovados, são da responsabilidade do 

fornecedor. 

 

Cláusula 8.ª - Inoperacionalidade, defeitos ou discrepâncias 

1. No caso de os testes previstos na cláusula anterior não comprovarem a total operacionalidade dos 

bens objeto do contrato, bem como a sua conformidade com as exigências legais, ou no caso de 

existirem defeitos ou discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos 

definidos no presente caderno de encargos, o Gestor do Contrato deve disso informar, por escrito, 

o fornecedor. 

2. No caso previsto no número anterior, o fornecedor deve proceder, à sua custa e no prazo razoável 

que for determinado pelo Gestor do Contrato, às reparações ou substituições necessárias para 

garantir a operacionalidade dos bens e o cumprimento das exigências legais e das características, 

especificações e requisitos técnicos exigidos. 

3. Após a realização das reparações ou substituições necessárias pelo fornecedor, no prazo respetivo, 

o Gestor do Contrato procede à realização de novos testes de aceitação, nos termos da cláusula 

anterior. 

 

Cláusula 9.ª - Aceitação dos bens  

1. Caso os testes a que se refere a Cláusula 7.ª comprovem a total operacionalidade dos bens objeto 

do contrato, bem como a sua conformidade com as exigências legais, e neles não sejam detetados 

quaisquer defeitos ou discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos 

definidos no presente caderno de encargos, deve ser rececionado o material e dado como 

conferido pelo Gestor do Contrato. 

2. Com a conferência do material, ocorre a transferência da posse e da propriedade dos bens objeto 

do contrato para a Câmara Municipal de Aveiro, bem como do risco de deterioração ou 
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perecimento dos mesmos, sem prejuízo das obrigações de garantia que impendem sobre o 

fornecedor. 

3. A emissão da fatura não implica a aceitação de eventuais defeitos ou de discrepâncias dos 

equipamentos objeto do contrato com as exigências legais ou com as características, 

especificações e requisitos técnicos previstos no presente caderno de encargos. 

 

Cláusula 10.ª - Garantia técnica 

3. Nos termos da presente cláusula e da lei que disciplina os aspetos relativos à venda de bens de 

consumo e das garantias a ela relativas, o fornecedor garante os bens objeto do contrato, pelo 

prazo de dois anos a contar da data da receção da fatura correspondente, contra quaisquer 

defeitos ou discrepâncias com as exigências legais e com características, especificações e 

requisitos técnicos definidos no presente caderno de encargos, que se revelem a partir da 

respetiva aceitação do bem.  

4. No prazo máximo de quinze dias a contar da data em que o Gestor do Contrato tenha detetado 

qualquer defeito ou discrepância, esta deve notificar o fornecedor, para efeitos da respetiva 

substituição. 

5. A substituição prevista na presente cláusula deve ser realizada dentro de um prazo razoável fixado 

pelo Gestor do Contrato e sem grave inconveniente para este último, tendo em conta a natureza 

do bem e o fim a que o mesmo se destina.  

 

Cláusula 11.ª - Garantia de continuidade de fabrico 

O fornecedor deve assegurar a continuidade do fabrico dos bens objeto do contrato pelo prazo 

estimado de vida útil dos bens. 

 

Cláusula 12.ª – Patentes, licenças e marcas registadas 

1. São da responsabilidade do prestador de serviços quaisquer encargos decorrentes da utilização, 

no decurso da execução do contrato, de patentes, marcas ou licenças registadas. 

2. Caso a Câmara Municipal de Aveiro venha a ser demandada por ter infringido, no decurso da 

execução do contrato, qualquer dos direito mencionados no número anterior, o prestador de 

serviços terá de a indemnizar de todas as despesas que, em consequência, haja de fazer e de todas 

as quantias que tenha de pagar seja a que título for. 

 

Cláusula 13.ª - Dever de sigilo 

3. O prestador de serviços e seus trabalhadores e colaboradores devem guardar sigilo sobre toda a 

informação e documentação, técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa à Câmara 

Municipal de Aveiro, a que tenham acesso ou conhecimento ao abrigo ou em relação com a 
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execução do contrato, não podendo transmiti-las a terceiros, nem ser objeto de qualquer uso ou 

modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 

4. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços 

ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido 

de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

 

Cláusula 14.ª - Preço base e preço contratual 

1. O preço máximo (preço base) que a Câmara Municipal de Aveiro se dispõe a pagar para o 

fornecimento definido neste caderno de encargos é de €59.199,84, acrescido de IVA à taxa legal 

em vigor. 

2. Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, a Câmara Municipal de Aveiro deve 

pagar ao adjudicatário o preço contratual constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à 

taxa legal em vigor. 

3. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas inerentes ao 

fornecimento. 

 

Cláusula 15.ª - Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pela Câmara Municipal de Aveiro, nos termos da cláusula anterior, serão 

pagas no prazo de 30 dias, após a receção da respetiva fatura, a qual só pode ser emitida após o 

vencimento da obrigação a que se refere, nas seguintes condições: 

a) 100% do valor dos equipamentos com a sua colocação; 

b) 100% dos serviços de instalação com os ensaios finais de colocação do sistema em serviços e 

devidamente integrado no sistema de gestão; 

c) no final de cada mês, a mensalidade referente ao licenciamento da Plataforma e à Cloud da 

Plataforma de gestão, e assistência técnica, após o inicio de funcionamento. 

2. Em caso de discordância por parte da Câmara Municipal de Aveiro, quanto aos valores indicados 

na fatura, deve esta comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o 

fornecedor obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova 

fatura corrigida.  

3. Desde que devidamente emitida, a fatura será liquidada através da emissão de cheque ou 

transferência bancária. 

4. Em caso de atraso no pagamento das faturas, o cocontratante só pode invocar a exceção do não 

cumprimento de qualquer das obrigações que lhe incumbem por força do contrato nos termos do 

art.º 327º do CCP. 
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Cláusula 16.ª - Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a Câmara Municipal de Aveiro pode 

exigir do fornecedor o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da 

gravidade do incumprimento, nos seguintes termos:  

a) Pelo incumprimento dos prazos de entrega e das obrigações constantes 

da cláusula 4ª do presente caderno de encargos, calculada de acordo com 

a seguinte fórmula: P x V x N, em que P = Percentagem da pena (1%); V = 

Valor contratual; N = Número de dias em atraso. 

8. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do adjudicatário, a Câmara Municipal de 

Aveiro pode exigir-lhe uma pena pecuniária até ao valor correspondente ao período de tempo 

que decorreria até ao terminus do contrato. 

9. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas 

pelo adjudicatário ao abrigo da alínea a) do n.º 1, relativamente aos serviços cujo atraso na 

respetiva conclusão tenha determinado a resolução do contrato. 

10. Na determinação da gravidade do incumprimento, a Câmara Municipal de Aveiro tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário 

e as consequências do incumprimento. 

11. A Câmara Municipal de Aveiro pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato 

com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

12. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a Câmara Municipal de 

Aveiro exija uma indemnização por dano. 

 

Cláusula 17.ª - Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso 

de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da 

celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fossem razoavelmente exigíveis contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do adjudicatário, na 

parte em que intervenham; 
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b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário, ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

outra, resultantes do incumprimento pelo adjudicatário, dos deveres ou ónus que sobre ele 

recaiam e que se revelem impeditivas do exato cumprimento do contrato; 

d) Manifestações populares devidas pelo incumprimento por parte do adjudicatário, de normas 

legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário, cuja causa, propagação 

ou proporções se devam a culpa ou negligência sua, ou ao incumprimento de normas de 

segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário, não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas, pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante 

da força maior.  

 

Cláusula 18ª - Resolução por parte do contraente público 

1. A Câmara Municipal de Aveiro pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o 

prestador de serviços violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe 

incumbem, nomeadamente, nos termos previstos no art.º 333.º e 448.º do CCP. 

2. O incumprimento, por parte do fornecedor, confere, nos termos gerais de direito, à Câmara 

Municipal de Aveiro, além da faculdade de rescindir o contrato, o direito às correspondentes 

indemnizações legais. 

3. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

prestador de serviços e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal 

seja determinado pela Câmara Municipal de Aveiro.  

 

Cláusula 19.ª - Resolução por parte do fornecedor 

1. O fornecedor pode resolver o contrato, no caso de a Câmara Municipal de Aveiro violar de forma 

grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, nos termos previstos no art.º 332º 

do CCP; 

2. O direito de resolução é exercido por via judicial; 

3. Nos casos previstos na alínea c) do n.º 1 do artº 332º do CCP, o direito de resolução pode ser 

exercido mediante declaração enviada à Câmara Municipal de Aveiro, que produz efeitos 30 
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(trinta) dias após a sua receção, salvo se esta última cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, 

acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

 

Cláusula 20.ª - Seguros 

1. É da responsabilidade do fornecedor a cobertura, através de seguro, de todos os riscos inerentes 

ao presente fornecimento, designadamente a cobertura do risco inerentes ao fornecimento, 

transporte, carga e descarga dos bens objeto do contrato. 

2. A Câmara Municipal de Aveiro pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental 

da celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o fornecedor 

fornecê-la no prazo de 48 horas.  

 

Cláusula 21.ª - Caução 

1. Nos termos do disposto na alínea a) do nº 2 do art.º 88º do CCP, não é exigida a prestação de 

caução. 

2. Pode a Câmara Municipal de Aveiro, se o considerar conveniente, proceder à retenção de até 10% 

do valor dos pagamentos a efetuar.  

 

Cláusula 22.ª - Foro competente  

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Aveiro, renunciando o adjudicatário, ao foro de qualquer outra Comarca. 

 

Cláusula 23.ª - Subcontratação e cessão da posição contratual 

Não é admitida a subcontratação nem a cessão da posição contratual. 

 

Cláusula 24.ª - Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos 

Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à 

outra parte.  

3. As partes estão vinculadas pelo dever de colaboração mútua, designadamente no tocante à 

prestação recíproca de informações necessárias à boa execução do contrato. 

 

Cláusula 25.ª - Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  
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Cláusula 26.ª - Fiscalização 

Não obstante todos os direitos e deveres decorrentes do presente Caderno de Encargos, a Câmara 

Municipal de Aveiro reveste-se dos poderes conferidos pelo art.º 302.º do CCP. 

 

Cláusula 27.ª - Legislação aplicável 

Ao presente procedimento e em tudo o omisso e ou que não esteja especialmente previsto neste 

caderno de encargos, incluindo os seus anexos, aplicar-se-á o disposto no CCP, aprovado pelo 

Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de janeiro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei nº 111-B/2017, de 

31 de agosto, retificado pelas Declarações de Retificação nº 36-A/2017, de 30 de outubro, e nº 

42/2017, de 30 de novembro. 

 

Cláusula 28.ª - Especificações técnicas 

1. Âmbito do fornecimento 

Pretende-se com o presente procedimento a instalação de uma infraestrutura de base capaz de 

suportar a experimentação de tecnologias inovadoras de gestão inteligente de estacionamento, a 

implementar por outras empresas ou centros de investigação, no âmbito da iniciativa Aveiro Tech City. 

A referida infraestrutura de base irá abranger o encaminhamento de condutores numa zona periférica 

da cidade com estacionamento de superfície e incluirá igualmente a componente de plataforma de 

gestão capaz de receber dados proveniente de sensores a instalar por outras entidades. A zona 

abrangida inclui 571 lugares em 5 Parques de estacionamento livre a leste da estação de comboios da 

CP em Aveiro.  

 

O fornecimento previsto no presente procedimento obedece aos princípios a seguir identificados: 

 

 
 

Os dados de monitorização de lugares livres deverão ser enviados em tempo real do sistema de 

gestão para dois painéis eletrónicos a instalar no âmbito deste projeto e também a integração dos 

dados na plataforma urbana do município de Aveiro.  
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2. Áreas de monitorização de estacionamento 

No documento anexo à presente especificação encontra-se caracterizada a área de implantação do 

controlo de lugares livres. A área é composta por: 

 5 parques ao ar livre (P1 a P5), com entradas e saídas pré-definidas; 

 571 lugares a monitorizar; 

 2 locais para instalação de painéis indicadores de lugares livres (SD9 e SD11); 

 10 locais para instalação de painéis indicadores passivos direcionais (SD1 a SD8, SD10 e SD12). 

2.1. Painéis de indicação de lugares livres (Estudo Prévio) 

 Deverá ser considerado o fornecimento e instalação de 2 painéis direcionais eletrónicos (SD9 e 

SD11) e prumos, conforme mapa anexo e condições técnicas especiais em anexo. 

 Painel SD9: 

o Layout:  

 

o Ramal de ligação: Execução de novo ramal, com instalação de armário de distribuição 

junto ao painel SD9. O PT da EDP encontra-se na seguinte localização: 

o  
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 Painel SD11 

o Layout: 

 
o Ramal: execução de ligação de acesso a ramal da CMA da rede de fibras óticas do IT 

no âmbito do projeto Aveiro STEAM City: 

 

 

2.2. Painéis direcionais passivos 

 Deverá ser considerado o fornecimento e instalação de 10 painéis direcionais e 10 prumos 

metálicos e respetivos maciços de suporte no subsolo, conforme mapa anexo e condições 

técnicas especiais em anexo. 

 Os 10 painéis a fornecer e instalar deverão ser os referidos no mapa em anexo (SD1 a SD8, 

SD10 e SD12) 
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2.3. Ramais de ligação em BT para os painéis SD9 e SD11 

 É da responsabilidade do adjudicatário o pedido de ligação à RESP, em baixa tensão, ao 

operador da rede de distribuição (ORD). Deverá o adjudicatário fornecer ao ORD todos os 

elementos necessários para desencadear o pedido de ligação à rede (PLR). 

 Será do encargo do adjudicatário a execução de todos os elementos que constituem a ligação 

à RESP, elementos de uso partilhado e uso exclusivo, incluindo todas as taxas, estudos e 

eventuais comparticipações de reforços de rede, tudo de acordo com as características 

técnicas a indicar pelo ORD. Os trabalhos deverão ser executados por empresa habilitada pela 

EDP Distribuição. Deverão igualmente cumprir o estipulado no manual de ligações à rede 

elétrica de serviço público publicado pela EDP Distribuição. Será igualmente da 

responsabilidade do adjudicatário a reposição de integral de todos os pavimentos que sejam 

alvos de abertura de vala, cumprindo todas as normas de segurança aplicáveis.  

 Com base no estudo prévio apresentado em 2.1 da presente especificação técnica, fica a cargo 

do adjudicatário a apresentação do projeto de execução e respetiva certificação da instalação 

pela entidade competente, cumprindo o estipulado no Decreto Lei nº 96/2017 de 10 de 

agosto, alterado pela Lei nº 61/2018 de 21 de agosto. 

 Após finalização de todos os trabalhos, deverá o adjudicatário entregar ao dono de obra o 

certificado de exploração emitido pela EIIEL, bem como a declaração da ORD a dar como 

concluída a ligação à RESP. 

 Deverão ser cumpridas as Regras Técnicas das Instalações elétricas de baixa tensão conforme 

Decreto-Lei nº 226/2005 de 28 de dezembro e Portaria Nº 949-A/2006 de 11 de dezembro.  

 O concorrente será responsável por assegurar o cumprimento das regras legais para a 

execução de empreitadas em via pública, tais como alvarás, SHST, policiamento, ocupação de 

via pública. 

 Todos os projetos de execução dos ramais, fixação dos painéis e encaminhamento de cabos 

deverão ser objeto de aprovação prévia por parte da Câmara Municipal de Aveiro. 

3. Plataforma de gestão 

 Deverá estar incluída uma plataforma de gestão do sistema que permita aferir o estado de 

funcionamento dos vários componentes instalados (sensores e gateways / repetidores) no 

âmbito das redes de sensores experimentais de terceiras entidades; 

 O estado de funcionamento referido no ponto anterior inclui: 

o Nível das baterias 

o Alarmes do sensor 

o Estado de conectividade do sensor 

 A plataforma de gestão deverá assegurar a comunicação com todos os sensores que possam 

ser instalados nos parques P1 a P5 disponibilizando para isso um acesso encriptado / túnel de 
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dados seguro até ao gateway de comunicações das redes de sensores experimentais que 

sejam instaladas nos parques P1 a P5, recolhendo em permanência os dados de deteção de 

veículos e calculando os seguintes elementos: 

o Número de lugares livres ao público por cada parque P1 a P5; 

o Número de lugares livres a deficientes por cada parque P2, P4 e P5; 

o Número de lugares livres na zona reservada à CP no P2; 

o Número de lugares livres na zona reservada a autocaravanas no P5 

o Número de lugares livres ao público para apresentação nos painéis digitais SD9 e 

SD11 da seguinte forma: 

 P1 + P2 

 P3 

 P4 + P5 

 Deverá ser possível configurar o número mínimo de lugares livres em cada Parque a partir do 

qual o sistema passa a informar os painéis como “0 lugares livres” 

 Todos os totalizadores de lugares livres identificados neste capítulo, bem como os alarmes 

deverão ser integrados em tempo real junto das APIs da Plataforma Urbana da Cidade de 

Aveiro. 

 É da responsabilidade do concorrente assegurar a comunicação de dados entre os painéis SD9 

e SD11 com a plataforma de gestão, para exibição em tempo real dos lugares livres. 

4. Ensaios de aceitação após instalação 

O adjudicatário é obrigado a preparar uma sessão de testes a todas as funcionalidades, mediante o 

plano de implementação. Os testes deverão incluir: 

 A validação das contagens de lugares livres em todos os parques; 

 A correta apresentação do número de lugares livres nos painéis informativos, em tempo real; 

 A alteração correta do número de lugares livres consoante entradas e saídas de veículos em 

todas as saídas/entradas, incluindo lugares reservados, de deficientes e as entradas/saídas 

privadas /cargas e descargas no Parque P3.  

 A integração com a plataforma urbana da cidade de Aveiro. 

 A visualização de alarmes e eventos no sistema de gestão. 

5. Suporte técnico 

 Deverá ser incluído um serviço de assistência técnica por um período de 16 meses que 

consiste numa bolsa de horas de 4h/mês para suporte ao sistema. 

 Deverá ser incluído o acesso ao sistema de gestão em regime de Cloud por um período de 16 

meses. 
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6. Documentação técnica e formação 

 O concorrente deverá entregar as características técnicas detalhadas de todos os 

equipamentos e componentes propostos (datasheets do fabricante); 

 O adjudicatário deverá considerar na proposta uma ação de formação na gestão e operação 

para os equipamentos instalados e respetivo sistema de gestão.  

 

 

7. Mapa de formação de preços 

Deverá ser apresentado com a proposta o seguinte mapa de formação de preços: 

 

Item Quantidade 
Preço 

Unitário 

TOTAL 

sem IVA 
IVA 

TOTAL 

com IVA 

Painel Informativo eletrónico SD9 e SD11 2         

Sinalização vertical de informação, incluindo fornecimento e 

colocação: Sinais de direcção - Setas SD1 a SD8, SD10 e 

SD12. 

10         
Fornecimento e aplicação de tubos de suporte para aplicação 

de sinalética, incluindo todos os trabalhos necessários, 

fundação, movimentos de terra, levantamento e reposição de 

pavimentos. Os tubos devem obedecer ao Decreto 

Regulamentar nº22-A/98 na sua redação atual, 

nomeadamente quanto à altura ao solo. 

Fornecimento de ramal SD9, que deverá incluir: 

1         

- Elaboração do PLR ao ORD, incluindo todos os elementos 

necessários e assunção de todos os custos de comparticipação 

nas redes, serviços de ligação e todos os demais custos 

inerentes. 

- Execução dos elementos uso partilhado de acordo com as 

características e condições técnicas a fornecer pela EDP 

Distribuição após o PLR. 

- Execução dos elementos de uso exclusivo de acordo com as 

características e condições técnicas a fornecer pela EDP 

Distribuição após PLR. 

Fornecimento de ramal SD11, que deverá incluir a 

infraestrutura de subsolo até à antena de telecomunicações do 

IT conforme CE 

1         
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Serviços de instalação de Postes, Paineis e Ramais 1         

Elaboração de Projeto de Ramais e Submissão de PLR à EDP 1         

Licenciamento da Plataforma de Gestão de sensores de 

mobilidade (subscrição de serviço) – valor mensal 
16         

Mensalidade Cloud Plataforma de Gestão (subscrição de 

serviço de computação de suporte à plataforma de gestão) – 

valor mensal 

16         

Serviços de Instalação e configuração da plataforma de 

gestão 
1         

Ensaios e Formação 1         

Assistência Técnica 4H/mês – valor mensal 16         

Total           

 


